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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   09/07/2026 

 

ASSUNTO: Fixação da redação final dos Projeto de Resolução 950/XVII/1 (CDS-PP) – 

Pela reorganização da Polícia de Segurança Pública e Projeto de 

Resolução 952/XVII/1 (IL) – Recomenda o reforço do policiamento de 

proximidade 

Nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 156.º e 128.º, n.º 8 do Regimento da 

Assembleia da República, junto se remete a Vossa Excelência a redação final do texto com 

origem no Projeto de Resolução identificado em epígrafe, fixada na reunião da Comissão 

de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, de 9 de julho de 2026, 

tendo sido aceites por unanimidade, na ausência do DURP do JPP, as sugestões de 

aperfeiçoamento da DAPLEN. 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Presidente da Comissão     

  

                                                                                           

(Paula Cardoso) 
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Projetos de Resolução n.os 950/XVII/1.ª (CDS-PP) e 952/XVII/1.ª (IL) 

RESOLUÇÃO N.º        /2026 

 

Recomenda ao Governo a reorganização das forças de segurança pública 

 

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da 

Constituição, recomendar ao Governo que: 

 

1 – Proceda, em articulação com a Direção-Nacional da Polícia de Segurança Pública e 

o Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana, à identificação das funções e 

postos de trabalho atualmente desempenhados por efetivos policiais ou militares que 

possam ser assegurados por trabalhadores civis especializados. 

2 – Caracterize os postos de trabalho identificados mediante referência às carreiras gerais 

da Administração Pública, de acordo com a natureza e exigências das respetivas 

funções. 

 

 

Aprovada em 25 de junho de 2026. 

 

 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 

 

(José Pedro Aguiar-Branco) 


